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ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO DAS SÚMULAS, TESES JURÍDICAS 
PREVALECENTES, ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS DA SDC E 

PRECEDENTES NORMATIVOS  
 
 

A 
Acidente do trabalho 
- estabilidade 

· Prec. Norm.: 14, 27 
- complementação do auxílio 

previdenciário 
· Prec. Norm.: 33 

- segurode vida 
· Prec. Norm.: 40 

- sequelas e readaptação 
· Prec. Norm.: 27 

Acordo 
· OJ da SDC.: 02, 04, 05, 13, 14, 16 
. TJP: 4 

Ação 
- pressupostos e condições 

· OJ da SDC.: 01, 03, 05, 11 
Adiantamento salarial 

· Prec. Norm.: 31 
Adicional 
- de insalubridade 

. Súm.: 16 
- noturno 

· Prec. Norm.: 6 
- periculosidade 

· Súm.: 38 
- por tempo de serviço 

· Súm. 11 
Admissão 
- após a data-base 

· Prec. Norm.: 2 
Adoção 
- licença remunerada 

· Prec. Norm.: 10 
Advogado 

. Súm.: 18 

. TJP: 1 
Agravo regimental 
- cabimento 

· Súm.: 3 
Alistamento militar 
- estabilidade 

· Prec. Norm.: 13 
Alta médica 
- estabilidade 

· Prec. Norm.: 26 

Anistia 
- Súm.: 15 
Atestados médicos e odontológicos 

· Prec. Norm.: 16 
Auxílio 
- alimentação 

· Prec. Norm.: 34 
- ao filho excepcional 

· Prec. Norm.: 32 
- funeral 

· Prec. Norm.: 41 
- previdenciário. Complementação 

· Prec. Norm.: 33 
Aviso prévio 
- além do prazo legal 

· Prec. Norm.: 7 
- empregados com mais de 45 anos de 

idade 
· Prec. Norm.: 8 

- indenizado 
· Súm.: 41 
. TJP: 3 

B 
Bancário 

· Súm.: 39 
Bem de família 

· Súm.: 22 
C 
Carta aviso 
- dispensa por falta grave 

· Prec. Norm.: 5 
Carta sindical 

· Prec. Norm.: 28 
Categoria diferenciada 

· Prec. Norm.: 29 
Comissão de Conciliação Prévia 

· Súm.: 2 
Compensação 
- de verbas 

· Prec. Norm.: 24 
Comprovantes de pagamento 

· Prec. Norm.: 17 
Condição da ação 

· Súm.: 2 
Contribuição previdenciária 
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. Súm. 17 
· TJP.: 4 

Creche 
- auxílio 

· Prec. Norm.: 9 
CTPS 

· TJP: 3 
Custas processuais 

· Súm.: 24 
D 
Data-base 

· OJ da SDC.: 15, 19 
Decisão 
- cumprimento 

· Súm.: 1 
Depósito 
- juros 

· Súm.: 7 
Descanso semanal remunerado 
- trabalho pago em dobro 

· Prec. Norm.: 30 
- integrado por hora extra 

· Súm.: 40 
Desconto assistencial 

· Prec. Norm.: 21 
Despesas processuais 
- isenção 

· Súm.: 5 
Direito 
- aquisição 

· Súm.: 4 
Dispensa 
- falta grave 

· Prec. Norm.: 5 
- em massa 

· OJ da SDC.: 07 
Dissídio coletivo 
- concordância expressa 

· OJ da SDC.: 02, 05 
- de greve 

· OJ da SDC.: 04 
- desistência 

· OJ da SDC.: 06 
- julgamento. Estabilidade a categoria 

representada 
· Prec. Norm.: 36 

- legitimidade 
· OJ da SDC.: 20 

- revelia 
· OJ da SDC.: 17 

Doença 

- complementação do auxílio 
previdenciário 

· Prec. Norm.: 33 
- ocupacional 

· Prec. Norm.: 40 
E 
Embargos de terceiro 

· Súm.: 24 
Estabilidade 
- acidente do trabalho 

· Prec. Norm.: 14, 27 
- de comissão de empregados e 

empregadores 
· Prec. Norm.: 35 

- do afastado por doença 
· Prec. Norm.: 26 

- gestante 
· Prec. Norm.: 11 

- pré-aposentadoria 
· Prec. Norm.: 12 

- provisória. Julgamento de dissídio 
coletivo 

· OJ da SDC.: 14 
· Prec. Norm.: 36 

- serviço militar 
· Prec. Norm.: 13 

Execução 
- definitiva 

· Súm.: 1 
- depósito 

· Súm.: 7 
- fiscal 

· Súm.: 20 
F 
Falta grave 
- carta aviso na dispensa 

· Prec. Norm.: 5 
Faltas 
- abono 

· Prec. Norm.: 37 
Fazenda Pública 
- juros de mora 

· Súm.: 9 
Férias 
- coletivas ou individuais. Início 

· Prec. Norm.: 22 
Filho excepcional 
- auxílio 

· Prec. Norm.: 32 
Fundação 
- Casa 

· Súm.: 23 
- Furp 

· Súm.: 34 
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G 
 
Garantia de emprego 
- gestante 

· TJP: 5 
Gratificação 

· Súm.: 27 
Greve 
- abusividade 

· OJ da SDC.: 12 
- acordo 

· OJ da SDC.: 04 
H 
Hipoteca judiciária 

. Súm.: 32 
Homologação 
- demissão. Ausência 

· Súm.: 30 
Horas extras 

. Súm.: 26 
- adicional 

· Prec. Norm.: 20 
 

I 
Imposto de Renda 

. Súm.: 19 
Imóvel 

· Súm.: 22 
Inconstitucionalidade 
- Art. 97 Lei Orgânica (Guarulhos) 

· Súm.: 25 
- Decreto Municipal nº 512/97 (Ibiúna) 

· Súm.: 10 
- Lei nº 1007/89 e LC nº 8/91 (Diadema) 

· Súm.: 8 
- Lei Municipal nº 1.239/07 (Ibiúna) 

· Súm.: 10 
Insuficiência econômica 
- declaração  

· Súm.: 5 
 
J 
Jornada de trabalho 
- de 6 (seis) horas 

· Súm.: 29 
- intervalo 

· Súm.: 26, 28, 29 
- prorrogação 

· Súm.: 29 
Juros 
- bancários 

· Súm.: 7 
- de mora 

· Súm.: 7, 9 
Justiça Gratuita (em geral) 

· Súm.: 5 
- empregador 

· Súm.: 6 
L 
Licença  
- adotante 

· Prec. Norm.: 10 
- prêmio 

· Súm.: 23 
Lucros 
- participação 

· Prec. Norm.: 35 
 
M 
Mandado de segurança 

· Súm.: 21 
Mora salarial 

· Prec. Norm.: 19 
Mulher 

· Súm.: 28 
Multa 

· Súm.: 20 
- art. 475-J, do CPC 

· Súm.: 31 
- art. 477, § 8°, da CLT 

· Súm.: 33 
. TJP: 2 

- convencional 
· Prec. Norm.:23 
· OJ da SDC.: 13 
· Prec. Norm.:23 

Município 
- Itapecerica da Serra 

· Súm.: 27 
N 
Norma coletiva 
- descumprimento 

· Prec. Norm.: 23 
- negociação 

· OJ da SDC.: 07, 18 
- projeção 

· OJ da SDC.: 05 
P 
Pagamento 
- fornecimento de comprovantes 

· Prec. Norm.: 17 
- valor incontroverso 

· Súm.: 1 
Participação nos lucros e resultados 

· Prec. Norm.: 35 
· Súm.: 14 

Penhora 
· Súm.: 1, 21, 22 

Petrobras  
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- RMNR 
· Súm.: 36 

Piso salarial 
- reajuste 

· Prec. Norm.: 1 
Pobreza 
- declaração  

· Súm.: 5 
Prescrição 

· Súm.: 20, 35 
Pressuposto processual 

· Súm.: 2 
Princípio da Simetria 

· Súm.: 25 
Processo 
- extinção 

· OJ da SDC.: 01 
· Súm.: 2 

Q 
Quadro de avisos 

· Prec. Norm.: 18 
R 
Reajuste 
- data-base 

· Prec. Norm.: 2 
- piso salarial 

· Prec. Norm.: 1 
- salarial 

· Súm.: 8 
Regime Jurídico 
- distinção 

· Súm.: 4 
Regimento Interno 

· Súm.: 3 
Repouso semanal remunerado 
- trabalho pago em dobro 

· Prec. Norm.: 30 
Responsabilidade solidária 

· Prec. Norm.: 38 
Responsabilidade subsidiária 

· Súm.: 13 
Revelia 

. TJP: 1 
 
S 
Salário 
- do admitido em lugar de outro 

· Prec. Norm.: 3 
- forma de pagamento 

· Prec. Norm.: 25 
- pagamento em atraso 

· Prec. Norm.: 19 
- piso 

· Prec. Norm.: 1 
- salário de contribuição 

. Súm.: 17 
- salário mínimo 

. Súm.: 16 
- substituição 

· Prec. Norm.: 4 
Saldo remanescente 

· Súm.: 1 
Seguro de vida 

· Prec. Norm.: 40 
Sentença normativa 

· OJ da SDC.: 06 
Servidor Público Estadual 

· Súm.: 4, 11, 23 
 
Servidor Público Municipal 
- Guarulhos 

· Súm.: 25 
Sexta-parte 

· Súm.: 4, 12 
Sindicato 
- assembleia 

· OJ da SDC.: 08, 09 
- assistência 

· Súm.: 5 
- atestados médicos 

· Prec. Norm.: 16 
- base territorial 

· OJ da SDC.: 08 
- categoria diferenciada 

· OJ da SDC.: 10 
· Prec. Norm.: 29 

- enquadramento 
· Prec. Norm.: 39 

- representação da categoria 
· Prec. Norm.: 28 

Substituto 
- salário 

· Prec. Norm.: 4 
Sucessão trabalhista 
- Varig 

· Súm.: 37 
 

T 
Terceirização 

· Prec. Norm.: 38, 39 
Ticket-refeição 

· Prec. Norm.: 34 
Título executivo extrajudicial 
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· Súm.: 2 
U 
Uniforme 

· Prec. Norm.: 15 
V 
Vale  
- salarial 

· Prec. Norm.: 31 
- refeição 

· Prec. Norm.: 34 
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25 - Município de Guarulhos. Art. 97 da Lei Orgânica. Afronta ao art. 
61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal. Princípio da Simetria. (Res. TP 
n° 01/2015 – DOEletrônico 19/03/2015) 

Padece de inconstitucionalidade, por vício formal de iniciativa e 
usurpação de competência, o art. 97 da Lei Orgânica do Município 
de Guarulhos. Texto normativo que institui benefício, majorando a 
remuneração dos servidores públicos municipais e comprometendo 
o planejamento financeiro do respectivo ente federado, deve ser, 
pelo princípio da simetria, proposto pelo chefe do Poder Executivo. 

 
 
26 - Intervalo entre jornadas. Artigo 66 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Inobservância. Horas extras. (Res. TP n° 02/2015 – 
DOEletrônico 26/05/2015) 

A inobservância do intervalo mínimo de 11 horas previsto no art. 
66 da CLT resulta no pagamento de horas extras pelo tempo 
suprimido. 

 
27 - Gratificação instituída pela Lei 2.112/2010 do Município de 
Itapecerica da Serra. Revogação da Lei. Efeitos. (Res. TP n° 02/2015 – 
DOEletrônico 26/05/2015) 

A revogação da Lei 2.112/2010 pelo Município de Itapecerica da 
Serra produz efeito apenas aos empregados admitidos após sua 
publicação, não atingindo o direito à percepção da gratificação dos 
empregados admitidos anteriormente. 
 

28 - Intervalo previsto no artigo 384 da CLT. Recepção pela 
Constituição Federal. Aplicação somente às mulheres. Inobservância. 
Horas extras. (Res. TP n° 02/2015 – DOEletrônico 26/05/2015) 

O artigo 384 da CLT foi recepcionado pela Constituição Federal 
consoante decisão do E. Supremo Tribunal Federal e beneficia 
somente mulheres, sendo que a inobservância do intervalo mínimo 
de 15 (quinze) minutos nele previsto resulta no pagamento de 
horas extras pelo período total do intervalo. 

 
29 - Prorrogação habitual da jornada contratual de 06 (seis) horas. 
Intervalo intrajornada de uma hora. Devido. (Res. TP n° 02/2015 – 
DOEletrônico 26/05/2015) 

É devido o gozo do intervalo de uma hora, quando ultrapassada 
habitualmente a jornada de seis horas. A não concessão deste 
intervalo obriga o empregador a remunerar o período integral como 
extraordinário, acrescido do respectivo adicional, nos termos 
do art. 71, § 4º da CLT. 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/files/lei_organica/lom.pdf
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/legis/CF88/Titulo_4.html#art61p1IncIIa
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/legis/CF88/Titulo_4.html#art61p1IncIIa
http://www.guarulhos.sp.gov.br/files/lei_organica/lom.pdf
http://www.guarulhos.sp.gov.br/files/lei_organica/lom.pdf
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/TITULOII.html#art66
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/TITULOII.html#art66
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/TITULOII.html#art66
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/LEI_2112_10_ITAPECERICA.pdf
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/LEI_2112_10_ITAPECERICA.pdf
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/TITULOIII.html#art384
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/TITULOIII.html#art384
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/TITULOII.html#art71
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/TITULOII.html#art71p4
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30 - Pedido de demissão. Contrato de trabalho com mais de um ano 
de vigência. Ausência de homologação. Efeitos. (Res. TP n° 02/2015 – 
DOEletrônico 26/05/2015) 

A ausência de homologação, de que trata o artigo 477, § 1º, da 
CLT, não invalida o pedido de demissão demonstrado por outros 
meios de prova. 
 

31 - Multa do art. 475-J do CPC. Inaplicabilidade ao Processo do 
Trabalho. (Res. TP n° 02/2015 – DOEletrônico 26/05/2015) 

A multa prevista no art. 475-J do CPC não é aplicável ao Processo 
do Trabalho. 
 

32 - Hipoteca judiciária. Aplicabilidade ao Processo do Trabalho. (Res. 
TP n° 02/2015 – DOEletrônico 26/05/2015) 

A hipoteca judiciária pode ser constituída no Processo do Trabalho. 
 
33 - Multa do art. 477, § 8º, da CLT. Cabimento. (Res. TP nº 04/2015 - 
DOEletrônico 04/08/2015 - Republicada por erro material) 

I. A rescisão contratual por justa causa, quando afastada em juízo, 
não implica condenação na multa.  
II. O reconhecimento mediante decisão judicial de diferenças de 
verbas rescisórias não acarreta a aplicação da multa.  
 

34 - Fundação para o remédio popular - FURP. Custas processuais e 
depósito recursal. Execução por meio de precatório. (Res. TP nº 
04/2015 - DOEletrônico 04/08/2015 - Republicada por erro material) 

A FURP, em razão de sua natureza jurídica pública, está isenta do 
recolhimento das custas processuais e do depósito recursal, 
devendo, ainda, a execução se processar por meio de precatório.  
 

35 - Prescrição bienal e quinquenal - interrupção. Ação arquivada ou 
extinta. (Res. TP nº 04/2015 - DOEletrônico 04/08/2015 - Republicada por 
erro material) 

A ação ajuizada anteriormente, extinta ou arquivada, interrompe os 
prazos prescricionais de dois anos e de cinco anos, quanto aos 
pedidos idênticos. Conta-se o prazo quinquenal pretérito, a partir 
do ajuizamento da primeira ação e o novo prazo bienal futuro, a 
partir de seu arquivamento ou trânsito em julgado da decisão que a 
extinguiu. 
 

36 - Petrobrás. Remuneração mínima por nível e regime (RMNR). 
Cálculo. Cômputo do salário-base e outros adicionais. (Res. TP nº 
04/2015 - DOEletrônico 04/08/2015 - Republicada por erro material) 

http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/TITULOIV.html#Art477
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/TITULOIV.html#art477p1
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/legis/CPC/ART_282_475.htm#art475-J
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/legis/CPC/ART_282_475.htm#art475-J
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_04_15.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_04_15.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_04_15.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_04_15.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_04_15.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_04_15.html
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O cálculo da RMNR deve considerar o salário base e os títulos 
devidos em razão de condições especiais de trabalho, já que o 
objetivo da norma foi complementar a remuneração do trabalhador, 
o que inclui vantagens pessoais além do salário básico. 

 
37 - Varig. Sucessão trabalhista. Não ocorrência. (Res. TP nº 04/2015 - 
DOEletrônico 04/08/2015 - Republicada por erro material) 

Ao julgar a ADI 3934/DF o E. STF declarou constitucionais os arts. 
60, parágrafo único e 141, II da lei 11.101/2005, que preconizam a 
ausência de sucessão no caso de alienação judicial em processo 
de recuperação judicial e ou falência. O objeto da alienação 
efetuada em plano de recuperação judicial está livre de quaisquer 
ônus, não se caracterizando a sucessão empresarial do 
arrematante adquirente, isento das dívidas e obrigações contraídas 
pelo devedor, inclusive quanto aos créditos de natureza 
trabalhista.  

 
38 - Adicional de periculosidade. Aeronauta. Indevido. (Res. TP nº 
04/2015 - DOEletrônico 04/08/2015 - Republicada por erro material) 

Adicional de periculosidade não é devido ao empregado tripulante 
que permanece a bordo durante o abastecimento da aeronave.  
 

39 - Bancário. Acordo de prorrogação de jornada firmado após a 
contratação. Válido. (Res. TP nº 04/2015 - DOEletrônico 04/08/2015 - 
Republicada por erro material) 

O acordo de prorrogação de jornada do bancário firmado após a 
contratação é válido, já que não se trata de pré-contratação de 
labor extraordinário. A prestação de horas extras habituais em data 
anterior ao referido pacto, desde a contratação, caracteriza fraude 
que torna nula a avença. 

  
40 - Descansos semanais remunerados integrados por horas extras. 
Reflexos. (Res. TP nº 04/2015 - DOEletrônico 04/08/2015 - Republicada 
por erro material) 

A majoração do valor do descanso semanal remunerado, em razão 
da integração das horas extras habitualmente prestadas, não 
repercute no cálculo das férias, da gratificação natalina, do aviso 
prévio e do FGTS. 

 
41 - Aviso prévio indenizado. Projeção. Contagem do prazo 
prescricional. (Res. TP nº 04/2015 - DOEletrônico 04/08/2015 - 
Republicada por erro material) 

Conta-se o prazo prescricional a partir do término do aviso prévio, 
ainda que indenizado, na forma estabelecida pelo § 1º do artigo 
487 da CLT. 

http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_04_15.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_04_15.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_04_15.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_04_15.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_04_15.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_04_15.html
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TESES JURÍDICAS PREVALECENTES  
 
 

1 - Ausência da parte reclamada em audiência. Consequência 
processual. Confissão. (Res. TP nº 03/2015 - DOEletrônico 26/05/2015) 

A presença de advogado munido de procuração revela animus de 
defesa que afasta a revelia. A ausência da parte reclamada à 
audiência na qual deveria apresentar defesa resulta apenas na sua 
confissão. 

  
2 - Multa do art. 477, § 8º, da CLT. Cabimento. (Res. TP nº 05/2015 - 
DOEletrônico 13/07/2015) 

O reconhecimento de vínculo empregatício em juízo não enseja a 
aplicação da multa, em razão da controvérsia.  

 
3 - Aviso prévio indenizado. Anotação na CTPS. (Res. TP nº 05/2015 - 
DOEletrônico 13/07/2015) 

O aviso prévio indenizado deve ser computado como tempo de 
serviço, inclusive para fins de anotação da data da saída na 
CTPS.  
 

4 - Acordo homologado judicialmente sem reconhecimento de vínculo 
de emprego. Discriminação de parcelas indenizatórias. Incidência de 
contribuições previdenciárias. Indevida. (Res. TP nº 05/2015 - 
DOEletrônico 13/07/2015) 

Não há incidência de contribuições previdenciárias sobre parcelas 
indenizatórias discriminadas no acordo em que não se reconhece o 
vínculo de emprego. 

 
5 - Empregada gestante. Contrato a termo. Garantia provisória de 
emprego. (Res. TP nº 05/2015 - DOEletrônico 13/07/2015) 

A empregada gestante não tem direito à garantia provisória de 
emprego prevista no art. 10, inciso II, alínea "b", do ADCT, na 
hipótese de admissão por contrato a termo. 

 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_05_15.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_05_15.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_05_15.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Resolucoes/TP_05_15.html
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 O tomador da mão de obra terceirizada, ainda que em atividade 
meio, é responsável solidário pelos créditos trabalhistas do 
trabalhador assim alocado, correspondente ao tempo que durar a 
terceirização. 

 
39 - Terceirização da mão de obra. Enquadramento sindical.  (Incluído 
pela Ata publicada no DOEletrônico 26/05/2014. Republicado no 
DOEletrônico 28/05/2014)  

O trabalhador terceirizado terá os mesmos direitos trabalhistas 
previstos aos da categoria econômica tomadora da mão de obra, 
sem nenhuma distinção, respeitadas sempre as condições mais 
favoráveis. 

 
40 - Seguro de vida. Acidente de trabalho e doença ocupacional. 
Positivo.  (Incluído pela Ata publicada no DOEletrônico 15/09/2014)  

O empregador está obrigado a constituir e manter seguro, não 
contributário, em favor de seus empregados para as hipóteses de 
morte ou invalidez permanente decorrentes de acidente de 
trabalho ou doença ocupacional, com capital segurado mínimo 
equivalente a 25 (vinte e cinco) pisos normativos da categoria. 
 

41 - Auxílio Funeral. (Incluído pela Ata publicada no DOEletrônico 
07/07/2015) 

No caso de falecimento de empregado, independente das 
indenizações securitárias e dos direitos e benefícios assegurados 
em lei, a empresa pagará um auxílio funeral de 1,5 (um e meio) 
piso salarial da categoria vigente no mês do falecimento, inclusive 
àqueles que estiverem afastados do trabalho por doença ou 
acidente, no prazo de 10 (dez) dias contados da notificação ou 
ciência do falecimento, ao dependente habilitado ou herdeiro. 
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ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO 
DAS SÚMULAS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

As súmulas listadas em negrito estão em vigor, as demais estão canceladas 

 

A 

Ação 
- acidentária, 178, 110, 89 
- anulação de débito de multa eleitoral, 374 
- civil pública, 183, 329, 489 
- conexão, 383 
- da Lei de Falências, 25 
- de acidente do trabalho. Legitimidade do Ministério Público, 226 
- de alimentos, 1 
- de cobrança, 210, 291, 363, 405   
- de cumprimento de acordo ou convenção coletiva não homologados pela Justiça do 

Trabalho, 57 
- de desapropriação, 131, 119 
- de despejo, 268 
- de exibição de documentos, 389, 372 
- de indenização, 101, 313, 278 
- de investigação de paternidade, 1 
- de prestação de contas, 259 
- de usucapião especial. Foro competente, 11 
- declaratória, 181, 242 
- expropriatória. Incidência de juros moratórios sobre os compensatórios, 102 
- monitória, 247, 339, 299, 282, 292, 384, 503, 504, 531 
- penal instruída por inquérito policial. Resposta preliminar desnecessária, 330 
- penal pública incondicionada, 542 
- previdenciária. Incidência de honorários advocatícios, 111 
- rescisória, 175, 401 
- revisão de contrato, 380 

Acidente de trânsito, 6, 132  

Acidente do trabalho 
- benefício. Cálculo, 159 
- competência da Justiça Estadual, 15 

Acordo coletivo não homologado pela Justiça do Trabalho, 57 

Adicional ao frete, 100 

Adjudicação compulsória, 239 

Adolescente infrator 
- confissão, 342 
- medidas sócio-educativas, 108, 342 

Advogado 
- processo administrativo. Presença do, 343 
- sem procuração, 115 
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Agravo  
- de decisão que indefere pedido de suspensão da execução de liminar, 217 
- de instrumento. Cabimento, 118 
- do art. 545 do CPC, 182 
- formação do instrumento. Peças obrigatórias, 223 
- regimental no STJ. Prazo, 116 

Alienação fiduciária 
- busca e apreensão do bem, 72 
- contrato de, 28 
- dívidas garantidas por, 245 
- não anotada no certificado de registro de veículo automotor, 92 

Alvará de pesquisa mineral, 238 
Apelação, 9 
Aposentadoria, 507 
Arma de brinquedo. Intimidação, 174 
Arrendamento mercantil, 138, 369 
Autoridade administrativa, 2 
Auxílio-acidente, 507 
Auxílio-creche, 310 
Avalista,  26, 475 

Aviso de cobrança na execução hipotecária de crédito do SFH, 199 

B 
 

Bancos 
- horário de funcionamento. Fixação, 19 
- registro nos Conselhos Regionais de Economia, 79 
- responsabilidade objetiva em fraudes, 479 

Banco Central do Brasil. Legitimidade de parte, 23 

Bem 
- alienado fiduciariamente. Busca e apreensão, 72 
- de família. Impenhorabilidade, 205, 364, 486 
- desapropriação, 56 
- objeto de contrato de alienação fiduciária, 28 
- salvado de sinistro. Venda, 152 

Benefício fiscal, 494 

C 
 
Cálculos de liquidação. Atualização, 118 
Câmara de Vereadores. Personalidade, 525 

Carta precatória, 46, 273 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
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- anotação falsa, 62 

Cédulas de crédito rural, comercial e industrial, 93 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas), 352 

Citação 
 - por edital, 282, 414 
 - postal, 429 

Cláusula arbitral, 485 

Cláusula contratual 
- interpretação, 5, 181 
- nulidade, 176 

Código de Defesa do Consumidor, 285, 297, 321, 469 

Código Penal, 24 

Cofins, 
 - Isenção, 276, 508 
 - Incidência, 423 

Comissão de permanência, 30, 294, 296, 472 
Compensação tributária, 212, 213, 464, 516 
Competência 

- crime, 48, 200, 528 
- da União. Fixação de horário bancário, 19 
- do juízo da recuperação judicial, 480 
- EC nº 45/2004. Processos já sentenciados, 367 
- Juiz de Direito em matéria trabalhista, 10 
- Juiz Estadual investido de jurisdição federal, 3 
- Justiça do Trabalho, 97 
- Justiça Eleitoral, 374 
- Justiça Estadual, 4, 6, 15, 34, 38, 53, 57, 62, 73, 75, 90, 104, 107, 137, 140, 161, 172, 

209, 218, 222, 224, 230, 254, 363, 366 
- Justiça Federal, 32, 66, 82, 91, 122, 147, 150, 165, 173, 208, 224, 254, 324, 349, 365, 

528  
- Justiça Militar, 47, 78, 90 
- Retificação de dados cadastrais na Justiça Eleitoral, 368 
- Superior Tribunal de Justiça, 41, 177, 236, 348 
- territorial, 206 
- Tribunal Regional do Trabalho, 180, 225 
- Tribunal Regional Federal, 3, 55 
- Turma Recursal, 376 

Compromisso de compra e venda de imóvel. Registro, 76, 84, 239 
Concordata  

- cobrança de multa fiscal, 250 
- contrato de câmbio. Restituição da antecipação efetuada, 133 
- preventiva, 8, 264 
- restituição em caso de adiantamento de câmbio, 36 

Concurso público 
- apresentação do diploma ou habilitação legal, 266 
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- deficientes. Reserva de vagas, 377 

Condomínio 
- Convenção, 260 

Conexão, 235 

Conflito de competência 
- ente o Tribunal de Justiça e Tribunal de Alçada, 22 
- entre Juiz Federal e Juiz Estadual investido de jurisdição federal, 3 
- entre Juizado Especial Federal e Juízo Federal, 348, 428 
- entre juízes trabalhistas vinculados a Tribunais Regionais do Trabalho diversos, 236 
- na existência de sentença com trânsito em julgado, 59 
- na lide trabalhista, entre Juiz Estadual e Vara do Trabalho, 180 

Consórcio 
- Restituição de prestações pagas, 35 
- Taxa de administração, 538 

Constrangimento ilegal 
- Instrução criminal. Excesso de prazo, 21, 52, 64 

Continência, 489 
Contrato  

- bancário, 381, 287, 288, 379, 285, 286, 530, 541 
- de abertura de crédito, 233, 258, 300, 322 
- de alienação fiduciária, 28, 284 
- de arrendamento mercantil. Caracterização, 263, 293 
- de câmbio. Restituição de adiantamento na falência, 307 
- de compra e venda a prestação, 263 
- de mútuo, 26, 473 
- de promessa de compra e venda de imóvel submetido ao CDC, 543 
- posterior à Lei 8177/91. Taxa Referencial como indexador, 295 

Contravenção penal. Competência, 38 
Contribuição sindical, 222 
Contribuição de intervenção no domínio econômico. Incra, 516 
Contribuição social. Retenção, 425 
Convenção  

- coletiva não homologada pela Justiça do Trabalho, 57 
- de condomínio, 260 

Cooperativas 
- aplicações financeiras. Imposto de renda, 262 

Correção monetária 
- aplicável aos honorários advocatícios arbitrados, 14 
- creditamento do IPI. Resistência ilegítima do Fisco, 411 
- créditos habilitados em concordata preventiva, 8 
- cumulação com comissão de permanência, 30 
- dano moral, 362 
- de débitos relativos a benefícios previdenciário, 148 
- depósitos judiciais, 271 
- desapropriação. Indenização, 67 
- dívida por ato ilícito, 43 
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- incidente na repetição de indébito tributário, 162 
- incidente sobre crédito rural, 16 
- incidente sobre salários de contribuição, 456 
- no pagamento em juízo para elidir falência, 29 
- restituição, 35, 36 

Crédito 
- de natureza alimentícia. Preferência, 144 
- habilitado em concordata preventiva. Correção, 8 
- preferência. Protesto, 270 
- privilégio, 219, 307 
- rural, 298, 16 
- tributário, 212, 213, 112, 436, 437 

Crime(s) 
- cometido por militar contra civil com arma da Corporação, 47 
- comum cometido por policial militar, 90 
- conexos de competência federal e estadual. Julgamento unificado, 122 
- contra a fauna, 91 
- contra funcionário público no exercício da função, 147 
- contra instituições militares estaduais, 53 
- de abuso de autoridade cometido por militar, 172 
- de contrabando ou descaminho, 151 
- de estelionato mediante cheque sem provisão de fundos, 244 
- de extorsão, 96 
- de falsa anotação na CTPS, 62 
- de falsa identidade perante autoridade policial, 522 
- de falsificação e uso de documento falso, 104, 200 
- de falso testemunho, 165 
- de lesão corporal resultante de violência contra a mulher, 542 
- de roubo. Intimidação com arma de brinquedo, 174 
- de tráfico internacional, 528 
- hediondo, 512 
- militar, 90 
- Policial militar que promove ou facilita fuga de preso, 75 

Cumulação de pedidos 
- trabalhista e estatutário, 170 

Curador especial. Nomeação ao executado revel, 196 
Custas e emolumentos. Isenção, 178 

D 
Dano 

- decorrente de publicação na imprensa. Responsabilidade, 221 
- material, 37 
- moral, 37, 281, 326, 385, 370, 402, 388, 387, 227 

Débito  
  - alimentar. Prisão do alimentante, 309 
  - tributário, 446 

Decadência, 106, 477 

Deficientes. Visão monocular, 377 
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Delito. Decorrente de acidente de trânsito, 6 
Denúncia 

- espontânea. Não cabimento, 360 
- oferecimento pelo Ministério Público, 234 

Denunciação da lide 
- seguradora, 537 

Depósito 
- judicial, 179, 271, 185 
- prévio, 175, 373, 483 

Depositário judicial, 304, 305, 319 
Desapropriação 

- atualização monetária, 67 
- direta, 141, 69, 70, 113 
- indireta, 69, 70, 114, 119 
- juros cabíveis, 12, 56, 408 

Deserção 
- recolhimento das despesas de remessa e retorno de autos no recurso ao STJ, 187 

Desvio de função. Diferenças salariais. Servidor, 378 

Devedor 
- solidário, 26 

Direitos autorais 
- interdito proibitório, 228 
- pirataria, 502 
- transmissão radiofônica de músicas em estabelecimentos comerciais/hoteleiros, 63, 

261 

Disacusia, 44 

Divergência 
- entre julgado do mesmo Tribunal, 13 

Divórcio. Partilha de bens, 197 
DPVAT, 426, 470, 474, 540, 544 
Drogaria. Responsável técnico, 120, 275, 413 
Domicílio Fiscal. Mudança sem comunição aos órgãos competentes, 435 

E 
Eleições 

- processo eleitoral sindical, 4 

Embargos 
- à execução, 394 
- de arrematação. Apelação, 331 
- de declaração. Prequestionamento, 98 
- de divergência. Cabimento, 158, 168, 315, 316, 420 
- de terceiro, 84, 134, 195, 303 
- do devedor. Decisão do Juízo deprecante, 46 
- infringentes. Admissibilidade/cabimento, 88, 169, 207, 255, 390 
- protelatórios, 98 
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Empresas administradoras de cartão de crédito, 283 
Estacionamento 

- reparação de dano ou furto de veículo, 130 
Estabilidade 

- militares, 346 
Estelionato 

- absorção do falso, 17 
- cheque sem provisão de fundos, 244 
- entidade autárquica da Previdência Social como vítima, 24 
- falsificação, 107, 48 
- utilização de papel moeda falsificado, 73 

Execução 
- competência do Juiz de Direito em matéria trabalhista, 10 
- contra instituição financeira. Penhora, 328 
- de  cotas condominiais, 478 
- de título extrajudicial. Definitiva, 317 
- fiscal, 190, 414, 139, 153, 393, 189, 121, 128, 251, 58, 409, 314, 66, 314, 515, 521 
- fraude, 375 
- fundada em mais de um título extrajudicial, 27 
- hipotecária de crédito do SFH. Avisos de cobrança, 199 
- ordem de nomeação de bens. Dinheiro, 417 
- penal, 192, 471, 533 
- por carta, 46 
- por título extrajudicial contra a Fazenda Pública, 279 
- revelia. Nomeação de curador especial, 196 
- saída temporária. Impossibilidade de delegação à autoridade administrativa, 520 

Ex officio 
- declaração de incompetência relativa, 33 
- extinção da ação. Pequeno valor, 452 
- recurso, 253, 45 
- reexame da condenação suportada pela Fazenda Pública, 325 

Exportação de café, 49 

Exportador 
- direito de transferência de crédito do ICMS, 129 

F 
Falência 

- ação. Prazo para interposição de recurso, 25 
- notificação do protesto, 361 
- pagamento em juízo, 29 
- pedido de, 248 
- restituição, 307, 36 

Falta grave. Cumprimento de pena, 526, 534, 535 

Falso 
- exaurido no estelionato, 17 

Fazenda Pública 
- antecipação de numerário para custeio de despesas na execução fiscal, 190 



STJ – Índice Jurisprudência Consolidada 
 

P 8 Seção P 
 

- Certidão de dívida ativa (CDA), 392 
- devedora nas relações jurídicas de trato sucessivo. Prescrição, 85 
- execução por título extrajudicial, 279 
- honorário advocatícios, 345 
- honorários periciais. Depósito prévio, 232 
- prazo em dobro, 116 
- preparo, 483 
- reexame necessário, 45, 325, 490 
- substituição de bem penhorado, 406 

Férias 
- não gozadas por necessidade de serviço, 125 
- proporcionais. Imposto de renda, 386 

FGTS 
- ação de cobrança das contribuições. Prescrição, 210 
- aplicação Código Tributário Nacional, 353 
- correção monetária, 249, 459 
- correção. Planos econômicos, 252 
- expugos inflacionários, 445 
- falecimento do titular da conta. levantamento, 161 
- feitos relativos à movimentação. Competência, 82 
- fornecimento dos extratos, 514 
- optante. Direito à taxa progressiva de juros, 154 
- saque. Ausência de prévia aprovação em concurso público, 466 

Fiador, 214, 268 
Fiança, 81, 332 

Finsocial, 94 

Foro competente 
- ação de investigação de paternidade cumulada com a de alimentos, 1 
- ação de usucapião especial, 11 
- crime, 151, 244 

 
Furto. Qualificado, 442, 511 

G 
 

Garantia constitucional, 9 

GATT. País signatário. Importação de mercadorias, 20, 71 

H 
 

Habeas data, 2 
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533 - Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito 
da execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento 
administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado 
o direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou 
defensor público nomeado. (Divulgada no DJe do STJ de 12/06/2015; 
publicada no DJe do STJ de 15/06/2015) 
 
534 - A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a 
progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a 
partir do cometimento dessa infração. (Divulgada no DJe do STJ de 
12/06/2015; publicada no DJe do STJ de 15/06/2015) 
 
535 - A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de 
comutação de pena ou indulto. (Divulgada no DJe do STJ de 
12/06/2015; publicada no DJe do STJ de 15/06/2015) 
 
536 - A suspensão condicional do processo e a transação penal não 
se aplicam na hipótese de delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da 
Penha. (Divulgada no DJe do STJ de 12/06/2015; publicada no DJe do 
STJ de 15/06/2015) 
 
537 - Em ação de reparação de danos, a seguradora denunciada, se 
aceitar a denunciação ou contestar o pedido do autor, pode ser 
condenada, direta e solidariamente junto com o segurado, ao 
pagamento da indenização devida à vítima, nos limites contratados na 
apólice. (Divulgada no DJe do STJ de 12/06/2015; publicada no DJe do 
STJ de 15/06/2015) 
 
538 - As administradoras de consórcio têm liberdade para estabelecer 
a respectiva taxa de administração, ainda que fixada em percentual 
superior a dez por cento. (Divulgada no DJe do STJ de 12/06/2015; 
publicada no DJe do STJ de 15/06/2015) 
 
539 - É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à 
anual em contratos celebrados com instituições integrantes do 
Sistema Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-
17/2000, reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde que 
expressamente pactuada. (Divulgada no DJe do STJ de 12/06/2015; 
publicada no DJe do STJ de 15/06/2015) 
 
540 - Na ação de cobrança do seguro DPVAT, constitui faculdade do 
autor escolher entre os foros do seu domicílio, do local do acidente 
ou ainda do domicílio do réu. (Divulgada no DJe do STJ de 12/06/2015; 
publicada no DJe do STJ de 15/06/2015) 
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541 - A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior 
ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da 
taxa efetiva anual contratada. (Divulgada no DJe do STJ de 12/06/2015; 
publicada no DJe do STJ de 15/06/2015) 
 
542 - A ação penal relativa ao crime de lesão corporal resultante de 
violência doméstica contra a mulher é pública incondicionada. 
(Divulgada no DJe do STJ de 28/08/2015; publicada no DJe do STJ de 
31/08/2015) 
 
543 - Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e 
venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, 
deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo 
promitente comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do 
promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o 
comprador quem deu causa ao desfazimento. (Divulgada no DJe do 
STJ de 28/08/2015; publicada no DJe do STJ de 31/08/2015) 
 
544 - É válida a utilização de tabela do Conselho Nacional de Seguros 
Privados para estabelecer a proporcionalidade da indenização do 
seguro DPVAT ao grau de invalidez também na hipótese de sinistro 
anterior a 16/12/2008, data da entrada em vigor da Medida Provisória 
n. 451/2008. (Divulgada no DJe do STJ de 28/08/2015; publicada no DJe 
do STJ de 31/08/2015) 
 
 
 


